
PARECER Nº 1137, DE 2019
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28, DE 2018

De autoria do Deputado Coronel Camilo, o projeto em epígrafe tem a finalidade de alterar o inciso I e o parágrafo único do artigo 1º da Lei Complementar n. 666, de 26 de novembro de 1991, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de tarifas de transporte às pessoas portadoras de deficiência e dá outras providências.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 86a a 90a Sessões Ordinárias, de 21/06/18 a 28/06/18, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, na forma do substitutivo apresentado.
Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31 do já citado regimento.
Na condição de relatora designada por este órgão, verificamos que a medida tem como objetivo de alterar o inciso I e o parágrafo único do artigo 1º da Lei Complementar n. 666, de 26 de novembro de 1991, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de tarifas de transporte às pessoas portadoras de deficiência e dá outras providencias.
Os comandos normativos a serem alterados pela presente propositura concede isenção apenas aos deficientes que não trabalham devido a deficiência, vejamos:

LEI COMPLEMENTAR Nº 666, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1991

Artigo 1º - (...):

I - as pessoas portadoras de deficiência cuja gravidade comprometa sua capacidade de trabalho, bem como o menor de 14 (quatorze) anos, portador de deficiência que igualmente justifique o benefício;

II – (...).

Parágrafo único - A isenção de que trata este artigo poderá ser estendida a um acompanhante do deficiente, devidamente registrado junto à entidade ou órgão prestador do serviço, atendidas as condições fixadas em regulamento.
Depreende-se da justificativa da presente propositura que o legislador pretende que a isenção seja estendida a todos os deficientes, mesmo a aqueles que possuem capacidade laborativa, ou seja, a todos os deficientes sem grau de distinção, com fulcro no princípio da isonomia, garantindo o acesso universal e igualitário aos cidadãos, na medida das desigualdades apresentada entre eles.
Vale lembrar que mesmo que o deficiente trabalhe, ainda continua necessitando de cuidados médicos que acarretam maiores gastos, dentre eles o de transporte. Portanto se faz necessário a extensão de tal benefício a todos os portadores de deficiência, na forma como preconiza a propositura sob análise.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2018, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Analice Fernandes - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 18/9/2019.

a) Ricardo Madalena - Presidente
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